
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 966815 - SP (2024/0466697-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JOHNNY ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
ABORDAGEM POR GUARDAS MUNICIPAIS. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA.
NULIDADE DAS PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que
concedeu para reconhecer a nulidade dos atos persecutórioshabeas corpus 
decorrentes da atuação indevida de guardas civis municipais e absolver o acusado das
imputações.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se havia fundada suspeita para a
atuação dos guardas municipais, justificando a abordagem e a busca pessoal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão monocrática está em consonância com a jurisprudência consolidada, que
exige fundada suspeita, objetivamente aferível, para a validade da abordagem e busca
pessoal, conforme o art. 244 do Código de Processo Penal.
4. A escolha do vestuário do indivíduo, como o uso de blusa de frio, não constitui, por
si só, indício de prática criminosa, sendo insuficiente para justificar a medida invasiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A validade da abordagem e busca pessoal por guardas
municipais exige fundada suspeita, objetivamente aferível."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244; CF/1988, art. 144, § 8º.

STF, RE 608.588, Tema 656; STJ, HC 830.530/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, j. 27.09.2023; STJ, AgRg no HC 764.249/ES, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, j. 24.04.2023.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .15 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
ABORDAGEM POR GUARDAS MUNICIPAIS. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA.
NULIDADE DAS PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que
concedeu para reconhecer a nulidade dos atos persecutórioshabeas corpus 
decorrentes da atuação indevida de guardas civis municipais e absolver o acusado das
imputações.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se havia fundada suspeita para a
atuação dos guardas municipais, justificando a abordagem e a busca pessoal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão monocrática está em consonância com a jurisprudência consolidada, que
exige fundada suspeita, objetivamente aferível, para a validade da abordagem e busca
pessoal, conforme o art. 244 do Código de Processo Penal.

4. A escolha do vestuário do indivíduo, como o uso de blusa de frio, não constitui, por
si só, indício de prática criminosa, sendo insuficiente para justificar a medida invasiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "A validade da abordagem e busca pessoal por guardas
municipais exige fundada suspeita, objetivamente aferível."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244; CF/1988, art. 144, § 8º.

STF, RE 608.588, Tema 656; STJ, HC 830.530/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, j. 27.09.2023; STJ, AgRg no HC 764.249/ES, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, j. 24.04.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão monocrática de minha lavra que concedeu a
ordem de habeas corpus para reconhecer a nulidade dos atos persecutórios
decorrentes da atuação indevida de guardas civis municipais, e, por consequência,
absolver JOHNNY ALVES das imputações que lhe foram dirigidas. A decisão
fundamentou-se na constatação de que os referidos agentes atuaram fora dos limites
de suas atribuições constitucionais, nos termos do art. 144, § 8º, da Constituição
Federal.

No presente recurso, o agravante sustenta, preliminarmente, o descabimento do
habeas corpus na hipótese de substituição a recurso ordinário cabível. No mérito,
defende a legalidade da atuação dos guardas municipais, sob o argumento de que
havia fundada suspeita em relação ao agravado, que se encontrava em local
supostamente conhecido pela prática de tráfico de drogas e vestia agasalho
incompatível com a temperatura elevada, circunstâncias que, segundo a argumentação
ministerial, justificariam a abordagem e a busca pessoal. Alega, ainda, que a decisão
impugnada diverge da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que admite a
atuação de guardas civis municipais em situações de flagrante delito.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão monocrática ou,
alternativamente, o julgamento do presente agravo regimental pelo órgão colegiado,
com o consequente provimento do recurso, nos termos originalmente expostos.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Inicialmente, quanto  cabimento do  na hipótese dos autos, ao habeas corpus

ressalta-se que é entendimento pacificado neste Superior Tribunal de Justiça que,
embora o  não deva ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, éhabeas corpus
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imperativa a análise das alegações deduzidas, com vistas à eventual constatação de
flagrante ilegalidade ou abuso de poder, passível de correção de ofício, como se
verificou no caso em apreço.

No mérito, ainda que respeitáveis os argumentos deduzidos pelo agravante, a
decisão impugnada está em consonância com a jurisprudência consolidada desta
Corte Superior, segundo a qual a validade da abordagem e da busca pessoal exige a
presença de fundada suspeita, objetivamente aferível, nos termos do art. 244 do
Código de Processo Penal.

É certo que, após a prolação da decisão ora agravada, o Supremo Tribunal
Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 608.588, sob a sistemática da
repercussão geral (Tema 656), firmou entendimento no sentido da constitucionalidade
da atuação das guardas civis municipais em ações voltadas à segurança pública
urbana, desde que observadas as competências dos demais órgãos de segurança
pública.

No entanto, no caso concreto, não se vislumbra a presença de justa causa para
a intervenção realizada. Os agentes da Guarda Civil Municipal restringiram a liberdade
de locomoção do paciente sob o único fundamento de que este trajava uma blusa de
frio, circunstância que, isoladamente, não se reveste de qualquer elemento concreto ou
objetivo capaz de justificar a medida invasiva.

O argumento utilizado é frágil e insuficiente. A escolha do vestuário de um
indivíduo não pode, por si só, ser tomada como indício de prática criminosa. Diversos
fatores podem motivar alguém a utilizar determinada peça de roupa, como estilo
pessoal, sensação térmica individual, condição de saúde, entre outros. A generalização
simplista de que o uso de blusa em dia quente configura suspeita de atividade ilícita
revela abordagem subjetiva, seletiva e incompatível com o regime constitucional de
proteção à liberdade individual.

Questiona-se, ainda, por que se considera suspeito aquele que usa uma blusa,
mas não aquele que utiliza terno ou blazer, mesmo em condições semelhantes. A
seletividade na escolha do investigado, quando desprovida de critérios objetivos,
configura prática discriminatória e arbitrária, vedada pelo ordenamento jurídico.

Desse modo, a inexistência de fundada suspeita para a abordagem inicial
contamina toda a persecução penal subsequente, tornando ilícitas as provas dela
decorrentes e impondo, por consequência, a absolvição do paciente, nos termos do art.
386, inciso II, do Código de Processo Penal.

A teor deste entendimento, é remansosa a posição desta Corte, :in verbis
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA PESSOAL. ABORDAGEM REALIZADA POR
GUARDAS MUNICIPAIS. ILICITUDE DAS PROVAS.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS
CONCEDIDO.
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1. No julgamento do HC n. 830.530/SP (relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz), julgado em ,27/9/2023
publicado em , a Terceira Seção desta Corte,4/10/2023
consolidando o entendimento firmado anteriormente no
REsp n. 1.977.119/SP, decidiu que a guarda municipal,
embora integre o sistema de segurança pública, conforme
afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, na ADPF n. 995,
não possui as funções típicas da Polícia Militar, nem as
investigativas próprias da Polícia Civil, devendo sua
atuação se limitar à proteção de bens, serviços e
instalações do município.

2. Destacou-se no referido julgado, de igual modo,
que "[...] salvo na hipótese de flagrante delito, só é possível
que as guardas municipais realizem excepcionalmente
busca pessoal se, além de justa causa para a medida
(fundada suspeita), houver pertinência com a necessidade
de tutelar a integridade de bens e instalações ou assegurar
a adequada execução dos serviços municipais, assim
como proteger os seus respectivos usuários, o que não se
confunde com permissão para desempenharem atividades
ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e
civil para combate da criminalidade urbana ordinária em
qualquer contexto".

3. No caso, a busca pessoal deu-se sem a
demonstração de elementos concretos que indicassem
presença de fundadas razões sobre a situação de
flagrante, constando dos autos que a guarnição da guarda
municipal estava em ronda pelas ruas, e, após denúncia
anônima, visualizou o paciente correr ao avistar viatura, o
que motivou a abordagem, na qual foram apreendidos 25,9
gramas de crack e 8,5 gramas de maconha.

4. Somente após a realização de revista pessoal e
busca domiciliar, em típica atividade de polícia ostensiva,
os guardas municipais localizaram os entorpecentes em
poder do acusado, extrapolando a competência
constitucional (art. 144, § 8º, da CF) e legal (Lei n. 13.022
/2014 - Estatuto Geral das Guardas Municipais) prevista
para as guardas civis municipais, que possuem por
atribuição a proteção dos bens, serviços e instalações do
município.

5. Não se constata, no caso, "relação clara, direta e
imediata com a necessidade de proteger a integridade dos
bens e instalações ou assegurar a adequa da execução
dos serviços municipais", mas o "nítido desvirtuamento na
atuação dos guardas municipais", sobressaindo-se, de
acordo com a jurisprudência desta Corte, a flagrante
ilegalidade da prisão em flagrante por ausência de justa
causa à sua realização por guardas municipais.

6. Habeas corpus concedido para declarar a
nulidade probatória e, por conseguinte, trancar a Ação
Penal n. 5008431-11.2022.8.24.0005, determinando sua
soltura imediata, se encarcerado e se por outro motivo não
estiver preso.

(HC n. 842.509/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)7/11/2023 16/11/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. DILIGÊNCIA
REALIZADA PELA GUARDA MUNICIPAL. ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do
julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática
da repercussão geral, firmou o entendimento de que a
"entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e
penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos
praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer
acerca da controvérsia objeto desta irresignação no REsp
n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na
identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência
de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à
intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma,
julgado em , DJe ).20/4/2017 30/5/2017

3. No caso em tela, a diligência apoiou-se em
meras denúncias anônimas e no comportamento suspeito
do acusado, que empreendeu fuga no momento da
abordagem, o que ensejou a entrada no domicílio onde foi
apreendido 32g (trinta e dois gramas) de maconha e 1g
(um grama) de cocaína.

4. Ademais, a diligência foi realizada pela Guarda
Municipal, ilegalidade que de per si seria suficiente para
anular as provas coletadas.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 764.249/ES, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)24/4/2023 26/4/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS

INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CONTRA DECISÃO QUE CONCEDEU A ORDEM. WRIT
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM
JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
NÃO INAUGURADA A COMPETÊNCIA DO STJ.
INADMISSIBILIDADE. ILEGALIDADE FLAGRANTE.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO REALIZADA POR
GUARDAS MUNICIPAIS. FUNÇÃO DELINEADA NO ART.
144, § 8º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DILIGÊNCIAS
OSTENSIVAS E INVESTIGATIVAS TÍPICAS DA
ATIVIDADE POLICIAL. BUSCA DOMICILIAR. ILICITUDE
DAS PROVAS OBTIDAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO.

1. O presente writ é sucedâneo de revisão criminal,
tendo em vista o trânsito em julgado da condenação do
agravado. Todavia, restou constatada flagrante ilegalidade
na prisão efetuada pelos guardas municipais.

2. A função das guardas municipais, insculpida no
art. 144, § 8º, da Constituição Federal, é restrita à proteção
de bens, serviços e instalações municipais, não lhes sendo
permitido realizar atividades ostensivas ou investigativas
típicas das polícias militar e civil.

3. Assim, somente em situações absolutamente
excepcionais a guarda pode realizar a abordagem de
pessoas e a busca pessoal, quando a ação se mostrar
diretamente relacionada à finalidade da corporação (AgRg
no HC n. 771.705/SP, Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe ).4/10/2022
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4. No caso em apreço, a situação de flagrante delito
só foi descoberta após a realização de diligências ostensi
vas e investigativas, tipicamente policiais, inquirindo o
agravado e vasculhando o seu estabelecimento comercial
e a sua residência após suposta confissão acerca da
existência de drogas para consumo próprio e
comercialização. Com efeito, a decretação de nulidade dos
atos realizados pelos guardas municipais, bem como de
ilicitude da prova resultante (apreensão de drogas) é
medida que se impõe.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 777.778/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/12/2022
, DJe de .)12/12/2022

 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 966.815 / SP
Número Registro: 2024/0466697-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15016415620248260535

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOHNNY ALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JOHNNY ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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